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CHRONICA DA ACADEMIA.
Meus leitores —Nao é por certo uma

chronica palpitante de vida, que hoje vos
apresento e como felizmente advinhava
o meu illustre antecessor; pelo contrario
tereis de acompanhar-me, ouvindo sem-
pre uma musica monótona, durante a
apreciação dos factos que me cabe dese-
nhar. Entretanto para não desmentir a
missão que hoje me compete, eu procu-rarei traçar o quadro dos aconlecimen-
tos mais recentes, já da nossa velha Aca-
demia, já do nos.so pequeno mundo lit-
terá rio.

Começarei apontando-vos os dias 2A—27--e 29 de Abril, 1 e 2 do corrente,
em que teve lugar o concurso do Illm.
Snr. Dr. Clemente Falcão de Souza Filho,
para uma das cadeiras do Magistério.

E' escusado dizer que o illustradocan-
didato alcançou uma approvação plenanesse concurso, onde se apresentou uni-
co competidor.

E assim devia ser — o seu gênio e a
sua vasta erudicçcão estão por demais re-
conhecidos entre nós.

Saudemos pois o nosso digno Lente,
cuja memória, temos fé, perdurará na ga-leria dos sympathicos Lentes da nossa
Faculdade de Direito. .

Brevemente terão lugar as defesas de
These dos Srs. Drs. Paulo do Valle,
Martins Pereira, Coutlo de Magalhães e
Américo Braziliense de Almeida Mello.
Estes Srs. nos são bem conhecidos e
com justo titulo têem todo o jus ás no-
bres aspirações que alimentão.

Passando agora ao nosso movimento
ütterano, duas palavras :

Actualmente quando reina um espirito,
máo grado nosso, egoísta e quasi sempre
a porejar inveja, sem duvida provocado
pela fracção que nos últimos tempos nos
lem dominado, quando o espirito de
classe—esse elemento vigoroso, que só
elle nos disperta os verdadeiros eslimu-
los que nos condusem ás grandes idéas,
encontramol-o completamente suflbcado—sem o menor alento de vida, é por cer-
to de admirarmos que a nossa mocidade
não cruze seus braços deixando cabir a
fronte sobre o peito, como essas pérso-nagens sombrias dos contos tenebrosos
de Byron, e apresente-se antes com toda
a animosidade, trabalhando energicamen-
te pela causa das lettras e desse modo
erigindo um pedestal glorioso, esmaltado
dos arabescos de sua imaginação ás ge^rações vindouras, e a felicidade de nossa
pátria, onde o espirito çommercial cm
sua maior escala e a vida política inva-
dindo todos os ângulos sociaes, rouba-
nos toda a seiva e suffoca todas as feri-
dencias litterarias.

A verdade que expuz acima comprova
se pelo apparecimento de novos jornaesrecentemente publicados, taes são :

O Tymbira—redigidos por Acadêmicos
e com fim político, litterario e Artístico.

O Kaleídoscopio—publicação do Ins-
titulo Acadêmico. Contamos 5 números.

A Revista Dramática, cujo alcance é
por sem duvida o mais bello que podia-mos desejar. Não podemos deixar de
applaudir a sua publicação quando cila
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nos fez conhecer mais uma vocação lit-
teraria, que nos inspira toda a confiança
— o Sr. PeçanhaPóvoa.

Alem destes jornaes achao-se no prelo
iim trabalho philosophico do Sr. Luiz
liamos Nogueira, intitulado« Conto Mys-
terioso.»

E, em quanto todos os espíritos voi-
vem-se pressurosos para as columnas do
jornalismo, lá no silencio de sua modes-
tia nasce uma nova associação—Recreio
Instructivo—composta de primeira'nnis-
tas c presidida pelo Sr. Jorge Frederico
Moller. Folgamos com o seu appareci-
mento.—Esplendido no horisonie accla-
re o sol sua jornada 1

Todo este movimento significa a meu
ver um protesto solemne da nossa moci-
dade de hoje, cuja intelligencia illumi-
nando-tc com o fogo do enthusiasmo,
parece querer abrir uma nova época—
uma nova aurora nos fastos Acadêmicos,
que nos presagía um porvir fulgoroso
onde com todo o brilhantismo domine a
nossa Litteratura pátria.

Sim; que temo-la também, senão com-
pletamente constituída, ao menos bas-
tantes elementos que honrao nossa Na-
cionalidade—Quantas glorias não estão
sepultadas lá no nosso passado !.

Que nos diga Basilio da Gama, Fr.
José de de S. Rita Durão, o Padre Vi-
eira—o poeta arroubado pelo patriotismo
á modular seus cantos sagrados a sua
querida Pátria—o profeta, cantor da Li-
herdade, que lhe inspirou os mais doces
Iiymrios; Anchieta, Caldas e outros mui-
tos.

Bern quizeramos alongar o nosso tra-
balho sobre este ponto, nao nos per-
mitte porém o pequeno espaço a que
estamos limitados.

Por tanto, passando a noticiar-vos ai-
guma cousa sobre a marcha da sociedade
—Culto á Sciencia—eu terminarei.

—Occupou ultimamente a attençao de
seus sócios a discussão sobre Reforma
de Estatutos, tendo sido encarregado
desse trabalho os illuslres sócios—Fio-
rencio Carlos—Fortunato de Britto, e
Rangel Pestana.

—No dia 21 de Abril entrou em dis-
cussão o parecer do Snr. Marcelino de

Assis Tostes—Existe um commercio en-
Ire a alma e o corpo, qual este com-
mercio ?

Tomarão parte na discussão os Snrs.
Fortunato de Britto, Flórencio Carlos,
Pedro de Araújo, Carlos Moreira, e o
autor do Parecer.

—Na sessão de 28 de Abril apresen-
tou o Snr. Pestana o seu Parecer sobre
a These—Calabar foi traidor á Pátria?

Travou-se o debate entre os Snrs. For-
tunalo de Britto, Assis Tostes, Pestana
e Quirino dos Santos.

—A 5 de Maio do corrente continuou
a discussão do mesmo Parecer do Snr.
Pestana, e ainda tomarão parte os Snrs.
Quirino dos Santos, Fortunato de Britto
e Pestana.

Breve entrará em discussão uma These
sobre Servidão da pena, cujo parecer já
foi apresentado pelo Snr. Francisco Car-
los dos Reis.

A Associação espera com lodo o inte-
resse a discussão sobre essa matéria, e
então terá a felicidade de ouvir o dis-
tineto sócio autor do parecer, cuja deli-
cadesa de raciocínio e vigor de lógica
tem sempre prendido a attençao.

Nada mais me oceorre que vos possanoticiar.
Guardamo-nos para a seguinte chro-

nica.
S. Paulo TO de Maio de 1860.
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J. A. de Barros Júnior.

DA ORBEIH SOCIAL.
A utilidade da sciencia do governo, o

estudo profundo dos diversos publicistasnão deixam duvida alguma a dissolver
sobre o parallelo entre a vida social e
psycologica do homem. Com effeito • re-
montando-se ás leis primordiaes que re-
gem o espirito humano, estudando-as
com attençao e cuidado, e procurando-seos pontos de contacto e simiihança com
as leis sociaes, somos levados a crer queestas são a imagem, de que aquellas Scão
o original—são as próprias leis do espi-
rito traduzidas nas relações dos homens.

Porém, assim como entre as leis que„;Jfág>®a
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regem o espirito, umas são de maior
valor e importância pela immediata rela-
ção com sua natureza • assim também na
sociedade existem certas leis, diz Ancil-
lon, que são indispensáveis á sua existen-
cia, porque são o fundamento onde re-
pousa a mesma sociedade.

Estndando-se o homem em seu espi-
rito, encontra-se o característico de dous
factos bem distinclos, ainda que coexis-
tentes ; de um lado a variedade de pode-
res com tendências diversas, de um outro
lado a sujeição destes poderes a lei geral
do dever—reflexo do Ser dos seres, á
quem remontam todas as existências.

Esta mesma lei se manifesta na orga-
nisação, ainda que com forma e denomi-
nação diversa, porém idêntica em fundo
—quero fallar da ordem social.

A ordem social é pois como bem diz o
publicista (J.) a regra, a garantia da liber-
dade externa, assim como o dever é me-
dida da liberdade interna.

As sociedades, como a universalidade
de seres, propõe-se a um fim que lhe foi
assignado pelo plano eterno da creação-
O estudo profundo de sua natureza é a
buçola que deve guiar o pensador na busca
do fim que lhe foi traçado pelo Eterno.

Sepaíando-se desta lei universal da
creação—tudo é cháos—tudo desordem.

Abri as paginas das obras de Rousseau
e tlohbes, àçcompanbae estes pensadores
nas deducções lógicas de seus princípios
e vede o abysmo profundo a que nos
levam. Um, guiado pelo methodo ante-
racional, foi perder-se na escura noite
da origem dos sociedades; assignando
deslarlc á humanidade um estado con-
tradiíorio com suas próprias leis, e dahi
deduzio seus direitos e obrigações.-—O
outro, levado pela necessidade urgente
da boa ordem social, foi depor no ideal
do déspota os direitos que a natureza nos
deu, como uma salva-guarda para sua
garantia, a ponto de dizer que—se exis-
tia justiça era porque existia um governo
absoluto.

Bem cedo porém a ordem universal
das cousas foi-se transformando pelo
assíduo trabalho dos séculos, e a intelli-

Ancillon—Ensaios de Philosophia.#Ík d)
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geneia humana se aperfeiçoando pelo con-
linuo trabalho da natureza; então veriíi-
cou-se que antes de tudo se devia estudar
a natureza da organisação social, pois só
assim poder-se-lua chegar ao conheci
mento dos meios de que devem lançar
mão as sociedades para a manutenção da
ordem. E' isto o que tem produzido o
esforço das sociedades modernas.

Manter a ordem social 5-—eis o pontodesejado.
Lançando as vistas sobre o período o

mais remoto da organisação social, pro-curando com altcneão e cuidado os pontosde contado e similbança entre umas, c
outras legislações, não podemos deixar
de conhecer que todas ellas apezar dos
pontos mui salientes de dissimilhança
sempre tiveram em vista estabelecer a
ordem; facilitando assim sua convivência
commum, mas o espectaculo triste e me-
donho que nos mostra a historia destas
antigas nacionalidades faz-nos crer a prin-cipio que esta ordem que tanto se pro-cura é apenas um sonho da intelligencia
humana, é um fantasma que se dissipa á
appariç-ão da realidade. O que nos diz a
historia dos paizes da antigüidade queassignalam um período importante na
vida social ?

Diz-nos que mesmo aquelles paizes em
que se observava mais os preceitos da
ordem desappareceram do calhalogo da
civiiisaçao transformando-se em um cháos
silencioso.

Roma—o paiz da jurisprudência, e de
cujas leis os povos modernos ainda se
utiíisam corrompeu-se debaixo da severi-
dade de suas leis e foi viclima da grande
invasão de bárbaros que innundou o
mundo Europeu. A Grécia também des-
appareceu d'enlre os povos civilisados
em frente da sabedoria de suas leis, e
assim aconteceu a todas as nacionalidades
do mundo antigo.

Mas—nascer—viver e morrer—é a lei
universal da creação, á ordem suecede a
desordem ; é em virtude desta lei que se
funda este facto notável no mnndo social
e não pa illusão pretendida da ordem,
porque as sociedades devem participar
também da lei que governa o universo, e
0. universo, sendo o effeito de uma causa
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sábia e intelligente, não pode evidente
mente ser filho da desordem, porque ella
é destruidora por sua natureza.

Onde pois devem as sociedades procu-
rar o principio da ordem ?

Propondo se ellas a um fim que lhes
foi traçado pelo Eterno, isto é—o desin-
volvimento de suas faculdades—o jogo
harmônico de suas forças, claro está que
deve ser procurado no governo que só
tenha cm vista este desinvolvimento e
harmonia de forças.

E' no governo em que o ideal do des-
pota perde sua influencia sobre as acções
dos cidadãos.—E' no governo em que os
membros das gerações passadas não in-
lluem sobre os das gerações presentes,
quero dizer naquelle em que se leva em
conta os talentos e habilitações pessoaes,
desprezando as vans (Seções do bárbaro
Eeudalismo, e cm que o Soberano conscio
de seus direitos repita sempre comsigo—
sou um delegado do povo e nada mais—.

O governo, a que faltam estas condi-
ções, não pode por certo attingir ao fim a
que se propoz—garantir a ordem—, por
que não pôde desinvolver e harmonisar as
forças sociaes, pois para isso é mister
indagar-se sua natureza e onde ella reside.
E' isto que a maior parte das nacionali-
dades tem desconhecido, principalmente
nos tempos antigos e por isso ellas viram
suas forças exaurirem-se em continuas
guerras civis, e o sangue de seus cidadãos
correr para enchugar as lagrimas arran-
cadas pelos desvarios de um governo des
regrado, desconhecedor dos direitos de
seus cidadãos (2).

Seja pois a ordem—a paz e a tranquilli-
dade social seu ponto almejado;—a li-
herdade, igualdade e fraternidade seus
guias e companheiros !

S. Paulo—Maio de 1860.

(2) Modernamente já os homens vão conhe-
cendo a natureza das sociedades, e esperamos
que o tempo traga o seu estudo perfeito e aca-
bado, porque aonde param os esforços humanos
continua a natureza a sua obra.

(Continuação dos n.°s 3 e 4.)
O astro de civilisação que desappa-

receo com a queda do império Romano,
deixou, em sua ausência, a Europa toda
sepultada em trevas. Mas, como a
ignorância, o estado de inércia são in-
compativeis com a natureza humana,
preparavam-se no meio dessa noite os
elementos, surgio desse cahos a civili-
sação moderna, que encheo de luz
aquella parte do mundo. Essa epocha
que apresenta o aspecto horrível da bar-
baria, do entorpecimento humano, me-
rece todavia uma subida importância, é
do maior interesse para a philosophia
da historia.

Terríveis porem, deviam de ser as
phases porque primeiro tinha de passar
a civilisação, immensas as revoluções,
que deviam acompanhal-a, porque o
seu desenvolvimento quasi nunca opera
no seio da paz!

Eis o que explica a condição degra-
dante desses povos, eis porque vemos
as grandes metamorphoses politicas por
que passaram, as infinitas gerações con-
sumidas em guerras tão sanguinosas.
Ellas, que de ordinário são úteis, são
também, as vezes, uma condição essen-
ciai para o desenvolvimento da civilisa-
ção dos povos. E' infelizmente uma
verdade que a cada momento nos attes-
ta a historia.

Prescindamos, porem, sempre que fôr
possível, do emprego desse meio tão
terrível, a menos que não vejamos de
antemão os bons effeitos que resultam.
Muitas foram, pois, as que oecuparam
a Europa nesse período de transição,
mas todas ellas não bastavam para pôrem andamento o grande machinismo
social. A ultima cadeia que o prendiadesprendeo-se com as cruzadas cujos
resultados excederam sobre maneira as
espectativas pois que foram quasi todos
indirectos e oceasionaes, o que, sem
mais exame, se deduz das causas queas moveram. Nem era possível dar-se
o contrario, uma vez que para defendei JüÊS
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o túmulo de Jesus Christo, o que tem o
primeiro logar entre ellas, era necessa-
rio o movimento de mil outras cousas
que forçosamente haviam de entrar em
scena.

Assim -vieram estas expedições a li-
vrar a Europa da cruel invasão dos Tur-
cos, que ameaçaram tragal-a, mais fu-
nesta mil vezes do que todas que ella
já havia soffndo.

Seus chefes, que não podiam ser ou-
tros se não os estúpidos barões feudaes,
em cujas mãos repousava todo o gover-
no, deixavam livre curso á nascente mo-
narchia que aniquilavam, .porque ie-
lizmentc eram poucos os que tinham a
dita de voltar aos seus lares e muito
menos de encontrar a mesma fortuna
ou poder que deixavam.

Em compensação, porem, o que a
nobresa perdia em riqueza e poder, ga-
nhàva em illustração, cousa que intei-
ramente desconhecia essa intimada ca-
terva. Ao velho Oriente desconhecido
então, deve a Europa a grande mudan-
ça que vio se operar no espirito, por
que, como diz Guisot, o habito de ver
novos povos, observar seus costumes,
alarga a espheFà das idéas, fazdesappa-
recer certos prejuisos e velhas crenças.

Lá feriram seus olhos não só o reíle-
xo da tradicional civilisação Asiática
ainda hoje respeitada, como mil outras
cousas desconhecidas na Europa.

Em sua viagem viram também, pose-
ram-se em contado immediato com a
Grécia e o Egypto, que grande influ-
encia exerceram em seus ânimos; pois
que ainda conservavam os restos dessa
sciencia que ardera outr'ora na famosa
Athenas, na capital dos Ptolomeos;
ainda não se tinham apagado as idéas
de heroísmo de amor a pátria que
a Grécia deixou gravadas nos cam-
pos de Potidea, Termopilas e Maratho-
nia. A navegação da Europa, que era
a esse tempo quasi costeira, limitada,
como eram limitadas as suas idéas, as
suas necessidades, abriu-lhe novas re-
lações commerciaes, descubriu-lhe, por-
tanto, novas fontes de riqueza.

Suas cidades marítimas sobre tudo
do Mediterrâneo e Adriático, taes como

Veneza, Pisa, Barcellona, Marselha, e
Gênova, tornaram-se bem depressa opu-
lentos portos, soberbas cidades, como
nos attesta a historia das famosas re-
publicas de Veneza e Gênova, que ve-
remos representar um papel importai) -
te, occupar um logar clistincio na his-
toria dos séculos que se seguirão. E
ao passo que essas republicas ílorcs-
ciam em riqueza e opulencia, a Europa
central firmava as bases do poder mo-
narchico que devia chegar até os nossos
dias, com a fraqueza do feudalismo, re-
gimen bárbaro, que lá exercia, como
vimos, tão illimitado poder.

Tudo tomava novas formas, o povojá
não era o mesmo—a vida se inoculava
em seus membros: o mundo parecia
abrir-se do lado do Oriente, como diz
Mr. Abel de ílemusat. (1) A Europa
desejosa de novas aventuras, como que
anciosa de libertar da prisão o seu ge-
nio, parece que só esperava esta edade,
que chamaremos heróica, acompanhai!-
do Guisot, para pôr em àcçãÒ as forças
intellectuaes e phisicas, que tinham
germinado durante o profundo somno
em que esteve sepultada.

Ahi nasceo com os conhecimentos
geographicos, esse ardor pelas desço-
bertas que arrojou aos mares longin-
quos milhares de homens, que procu-
ravam novos mundos, porque a existen-
cia delles já não era mais uma chimera.

Eram os ensaios da grande obra que
devia mais tarde realisar Colombo.

Desapparecidas, porem, as causas
moraes e políticas que predominavam
em semelhantes expedições, já não eram
mais a Europa e a Ária o theatro das
lutas; já a Europa começou a olhar
com Mesa a causa da cruz contra a re-
ligião de Mahomet. Não foi por can-
cada que o fez, porque os homens
não foram sempre os mesmos cm tão
longo espaço cíe tempo: a humanidade
não cança—a canceira é pessoal, ella
não se transmitte como uma herança
—diz muito bem o autor que temos ei-
tado.

E' que as cruzadas puzeram logo a

(1) Citado por Guisot.
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Europa n'uin ponto que offerecia grande
interesse; que devia attrahir as vistas e
chamar a attençao de todos: era de na-
tureza bem diversa, ainda que mais ou
menos tivesse no Oriente a sua origem.

As diversas ordens, que lá nasceram,
dos famosos cavalleiros, mudaram na
Europa o caracter da cavallaria, eleva-
ram-na á un\ alto gráo de explendor,
deixando de ser d?ahi em diante um
como previlcgiò que pretendia ter a no-
brcza. Não tardou porem, que a nova
instituição esquecida do santo fim para
que fora creada, não abuzasse do seu
limitado poder, para tornar-se prcjudi-
ciai, de tão útil que era, até cahir,
a final, n'uma degeneração completa.
Como a companhia de Jesus, humilde
em seu nascimento, prejudicial em sua
vida, perigosa em sua morte, ellas che-
gáram por suas vistas ambiciosas a in-
fundir sérios cuidados a Europa. E de
facto se realisariam taes suspeitas, se
Clemente V, a pedido de Luiz o Bello,
no concilio de Vienna, não supprimisse
a dos Templarios, que se tornava, como
a primeira, a mais temivel.

Era sobre tudo ao novo regimen mo-
narchico que a sua existência se tor-
nava cada vez mais perigosa. Mas a
rcalesa por sua vez tyranna, estúpida,
ainda não se achava desembaraçada de
tão temiveis inimigos, quando viu-se
em braços com outros mais perigosostalvez—os papas. (2)

Desvanecidos pelo poder temporal
que chamaram a si em todo o tempo
das crazadas, das quaes elle eram os
principaes motores, quizeram estendel-o
muito alem, mas felizmente não o con-
seguiram, porque as cruzadas que pa-recém a primeira vista um elemento de
vida, foram uma das causas de sua
queda.

Esse ódio votado aos papas, que eram
lidos até ali em boa conta, em conta de
santos, nascera e tomara novas propor-
ções desde que os cruzados presencia-

(2) Passaremos de leve sobre o Papado porser muito estreito o circulo a que nos circuns-
crevemos; reservamos porem, uma occasiao
mais opportuna que temos em mão para delle
tratarmos mais d'espaco.

ram, em sua passagem, na capital do
mundo christão, o modo porque não só
elles, mas todo o clero se portavam.

Com esta noticia espalhada na Euro-
pa, de cuja veracidade ninguém duvi-
dou a vista das provas que a fortaleciam,
rebellaram-se os ânimos contra os sue-
cessores de S. Pedro, que de dia em
dia alargavam suas vistas e machina-
vam todos os meios de realisal-as. Nem
podia ser outro o resultado, pois que é
duro ver-se o chefe do poder espiritual
ultrapassando a esphera que lhe marcou
Jesu Christo, querer concentrar em suas
mãos um e outro poder, chamar a si
finalmente o universal império do mun-
do!

Todos os meios que podia a imagina-
ção suggerir poz em pratica a maior
parte dellcs, mas debalde o fez, porqueDeus não dorme...

A excomunhão de que se deviam
mostrar escropulosos não era mais o
castigo da heresia, mas um instrumen-
to de que lançavam mão para dobrar a
seus pés os que lhes lançavam em rosto
as suas clamorosas injustiças em defesa
dos direitos que os assistiam !!

O raio não fora somente fulminado
contra aquelles cuja influencia temiam,
porque tudo feria igualmente o seu me-
lindre—a pena era a mesma para todos
os crimes. Infeliz daquelle que não
obedecia-os cegamente, que não via nel-
les a Deus na terra! Uma queixa ain-
da a mais leve, um murmúrio de lábios,
era muitas vezes um crime, tão escro-
pulosas eram da Arca de S. Pedro,
elles, os primeiros que a deixavam fluc-
tuar nos mares de heresia! Mas escrip-
to estava que- ella devia salvar-se de
todos os perigos em que a expunha a
a vontade de seus nautas por quantomuitos desses que ella chamava—here-
ges—-estenderam o braço pera apartal-a
do desvairado rumo que tomava...

Oxalá que ella jamais desconheça queé muito mais limitado do que suppõe,
o circulo em que deve girar, por quantodentro dos justos limites será sempre
victoriosa porque a seu lado combatterá
a mão do Senhor que a creou. O re-
banho nunca pode ser bom se são mãos
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os seus pastores: a Egreja (digamol-o
com franqueza) não tem soffrido tantos
ataques se não porque seus chefes os
tem muitas vezes provocado, já com o
cutello em punho para ferir o innocen-
te, já com exemplos que não dão os
mais devassos seculares! E' uma ver-
dade que ninguém poderá contestar,
que ainda vemos realisada entre nós,
como desgraçadamente provam os mi-
lharcs de exemplos que o leitor me an-
tecipa em apontar.

E o que ha de fazer o povo neste
caso?

Suffocar a indignação, acceitar a des-
crença, compartilhar no deboche que
levam no meio delle os próprios encar-
regados do cuidado de suas almas?

Por certo que não : eis como se expli-
ca (pode ser que me engane) a maior par-
te das lutas que na Media Idade sustentou
a Egreja,-eis a causa do abandono em
que vae cahindo entre nós a religião.
Quizera dispor de tempo para apresen
tal-as todas agora, mas, por isso mes-
mo que são muitas, occupar-me-hei
com preferencia d?uma, que tem entre
ellas um distincto logar; que deixa ver
mais que nenhuma até que ponto che-
gou o despotismo theocratico—a cruza-
da dos Albigenses.

Esta guerra por mais que se desfa-
çam em justificações os ultramontanos,
ha de bradar e sempre, contra a oppres-
são dos ecclesiasticos, ha de ser um li-
bello que jamais poderão desmentir,
porque a verdade, que o apoia, deixa-se
ver em suas próprias defesas: (é, que é
muito difficil, se não impossível ao so-
phisma supplantar a verdade.)

Foi esta uma das occasiões em que
mais se mostrou arrogante a fúria dos
ecclesiasticos, mais exagerado o seu fa-
natismo, por quanto mais perigosa, mais
sorrateira é a maldade, quando surge
dos mantos da religião.

Nem os conquistadores, creio, que
procuram satisfazer a sua ambição,
matar a sede de sangue, que os de-
vora, se mostram tão inclementes, tão
encarniçados no combate como esses
Vitellios, que só tinham em vista, como
apregoavam, a santa conquista das ai-

mas!—Outro, porem, muito diverso,
era o fim dos defensores da nova Lei:
não era o amor da cruz, que inspirava
tanto valor, mas um interesse politico,todo pessoal, que não estava ápar da
dignidade da Igreja.

A heresia dos Albigenses, que habi-
tavam as provincias meridionaes da
França, era, na verdade, digna de seve-
ro castigo, devia causar receios á Cu-
ria, mas tudo isso não era nada, se ella
não previsse a independência dessas pro-
vincias, a subtração que podia solTrer
em seus impostos.

A religião não foi mais do que um
mero pretexto, porquanto este fora o
verdadeiro motivo, que fez romper tão
inauditas hostilidades.

D'outra parte houve também (seria
paixão se o negássemos) clamorosas
injustiças, excesso de barbaridade, po-
rem tudo provocado pelas vexações dos
enviados de Roma, porquanto ninguém
ha tão santo, que perseguido, vexado,
principalmente sem merecel-o, não uze
do direito de represália que nos acon-
selha a razão, que nos dita a boa mo-
ral.

Sim, fizeram muito os Albigenses,
praticaram horrores, mas não admira
que esses bárbaros e hereges ainda mais
desenfreados se mostrassem, quando
parte o exemplo daquelles mesmos, que
commungam com os Papas—que sc di-
zem civilisados — christãos — humildes
servos de Deus—do próprio Papa!!

Foi pois a occa»sião que sorrio propi-
cia ás vistas do mancebo (3) que a esse
tempo dirigia a esposa de Jesus Christo,
ás vistas de todos esses scclerados, que
espreitavam todos os meios dc dar lar-
gas aos seus vicios.

Eis como a lei do homem Deus, que
veio ao mundo para remir o gênero hu-
mano, lhe é tão dura, tão penosa, quan-
do entregue á homens, que, se com-
prehendem, fazem delia, ao menos, a
manivella de suas miseráveis preten-
ções, o pretexto de suas vinganças, o
instrumento de paixões mesquinhas I

Jesus Christo o symbolo de todas as

(3) Innocencio III.

t- '*~i
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virtudes, a quem seu Eterno Pai enviara
para reformar os costumes, plantava em
toda a parte a igualdade, nao pregava
se não a paz, só tinha por armas suas
doces palavras, por ambição a conquis-
ta das almas.

Jamais poderão leval-o á violência,
nem de leve demovel-o da paciência to-
das as tentativas dos Judeos, que pere-
ciam conjurados a combater a nova
Lei e opprimir seu Santo Legislador.

Não foi só Jesus Christo, como santo,
que assim praticava, porquanto tambem
seus discípulos, filhos do homem, que
se embrenhavam pelos escabrosos e
áridos desertos da Ásia e África, onde
expiravam pela fé nas mais cruéis tor-
turas, nunca lançaram mão da violência,
ainda no tempo em que viam em pé os
templos dc Serapis, de Theseo, de Osi-
ris!

Entretanto os seus successores, os
primeiros que deviam seguir, ainda que
de longe, as suas pisadas; os primeiros
que deviam observar e fazer observar
os seus exemplos, as suas doutrinas,
são, pelo contrario, os que aconselham
a violência, os primeiros que cingem a
espada como na cruenta guerra, que nos
oecupa. Assim como o Ganges, que de-
posita em suas margens, depois da va-
sante, pestiferos miasmas, que recendem
ao longe, assim esta guerra produzio
conseqüências que se fizeram sentir por
longos annos.

Era muito, porem não bastava ainda
que as praças de Besiers, Montpellier,
Carcassona ficassem juncadas de cada-
veres pela mão de Monteforte, não, por
que ahi não se limitava a justiça dos or-
todoxos, era preciso extinguir os últimos
¦inimigos da Egreja espalhados pelo glo-
bo; e como previam que não encontra-
vam mais uma oceasião tão oppor-
tuna, como esta, para desfecharem tão
aproveitado golpe, machinavamum meio
ad hoCm mais subtil e astucioso para ca-
tal-os todos.

Assim era preciso, porque previam
que os seus inimigos dispersos podiam
(le novo se unir, novas alianças podiam
apparecer em frente, novos trabalhos
finalmente. Mas isto não convinhaaos

í "A'•* >V_i^vS — <"^« >•

ortodoxos que não queriam achar limi-
tes ás suas vistas; que queriam exercer
em paz o sceptro do despotismo. Era
mister, portanto, um açougue, onde as
desgraçadas victimas de seus ódios, viés-
sem cubertas com a bandeira da mize-
ricordia, entregar o pescoço ao cutello
do algoz. Tudo estava prompto, o meio
estudado, a oceasião não podia ser me-
lhor para pol-o em pratica—a inquisi-
ção nasceo.

M. cie Souza Bueno.

(Continua).

& HMk.
A Itália—Pátria do infortúnio, nao ha

pedra que não esteja tinta de sangue,
não ha echo de montanha, que não reper-
culisse o adeus extremo de algum solda-
do da santa causa nacional! Cemitério
augusto de mil heróicas tentativas, alta-
lia não sente entretanto esse vergonhoso
cansaço, que acomette as nações longa-
mentecurvadas pela mão inflexível de um
bárbaro destino! Crê como nos viçosos
dias de sua juventude politica: tem fée
esperança no futuro, por que se sente
immorlal como uma idéa, e pura como a
vestal que vigia dia e noute para que se
não apague o fogo sagrado das aras do
sacrifício !

Alguns annos são passados que assim
escrevia o Sr. Lopes de Mendonça.

As palavras do illustre patriota portu-
guez não forâo um sonho, por que eis a
Itália com a convicção de sua grandesa
proclamando magestosamente a sua in-
dependência, e quebrando uma por uma
as algemas tudescas, que lhe impidião o
movimento.

Na verdade, o que temos visto se pas-
sar na bella Itália de 59 até hoje»? —Ella
levanlando-se, unindo-se, e com unifor-
midade de pensamento, pedindo a sua
liberdade para ser uma grande nação. A
uniformidade com que os diversos go-
vernos revolucionários tem procedido,
desmente completamente os seus inimi-
gos, que sempre propagarão que a Itália
não era capaz de tomar uma união.
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A Itália—é um estado homogêneo, e
si por algum tempo tem estado dividida,
é devido tão somente a essas harpias se-
dentas de sangue e de poder, que pormeio da força e da intriga tem dividido
este bello e fértil paiz em uma multidão
de estados pequenos de prevenção regi-
dos por soberanos fracos e despoticos
com leis particulares, a fim de conservar
sempre em seu seio a desunião.

Em que mãos eslrcbuxava a pátria de
tantos marlyres da liberdade, deixando
escapar nos seus arrancos convulsivos
um lampejo de sua gloria passada —es-
perança de seu glorioso íuturo? !-—Nas
mãos de creaturas da despotica e astuta
Áustria, cujo governo lem ungido não
comprehender a marcba áà humanidade.

Oh ! até quando a Itália—o berço de
raptos martyresda liberdade, « o paraizoda imaginação))—esso terra, onde tantas
lembjanças estão gravadas nos monu-
mentos,, a cuja sombra velão tão grandesesperanças, havia estar sujeita ao jugoestrangeiro, que a cada passo dado paracivilisaçao, lhe oppunha um obstáculo? !

Felizmente para a Itália, Napoleão re-
tirou o seu exercito, edeixou-lhe o com-
po livre. A retirada do exercito francez
bem pouco importa a Itália para sua in-
dependência, porque ella tem um Povo
altivo que combate com honra pela sua
libertação e um valente general para
guiai o—Garibaldi, o patriota incansável
em satisfazer os votos daquelles infelizes,
que em 18/.8 cahirão ao seu lado, com-
batendo pela causa nobre, que elle de
novo sustenta com a gloria de seu nome,
com o seu appello patriótico, ja quo ain-
da não pode deílendel-a com a sua va-
lente espada.

O que fez Napoleão com todo o seu
apparalo beliico?—Ganhou as batalhas
de Magenta e Solferino, mas si abi ha
gloria, ella não pertence a elle só, mas
sim também a Victor Manoel e ao exerci-
lo italiano. O que ganhou a Itália? Bem
pouco, por que o vergonhoso tractado de
Villa-franca trouxe paraa Itália um grande
atrazo nas suas operações, atrazo de que
Napoleão bem calculadamente soube
aproveitar valendo-se da sua diplomacia.

^ Napoleão, si emprehendeu a guerra

da Itália foi com vistas ambiciosas, e paraconsolidar-se no throno, porque elle jacomprehendeu que o Povo francez dei-
xa-se dominar muito pela gloria das ar-
mas, e por tanto julgando a oceasião
opporluna, quiz alcançar mais uma gio-ria fictícia ainda que custasse muito san-
gue e muito dinheiro á França; porémsatisfeita a sua vaidade, ganhas as bata-
lhas de Magenta e Solferino, que seguh-
do alguns são devidas ao general Mac-Mahon, o fementido protector dos oppri-
midos fez a paz de Villa-franca, e procu-ra agora tirar partido de todas as even-
tualidades da revolução italiana. Pobre
Ralia, quando serás livre e feliz? ! Tunão naceste para ser escrava, mas de to-dos os lados se preparao cadéas para li:agora é porque queres te anncxar á um
Reino constitucional, o único que paraisso tinhas, porque tem elle sempre toma-
do parte na tua liberdade; oulr'ora porque
querias formar uma Republica. Alguns
homens pedem um congresso, como ata-
boa da salvação da Itália, mas o que fará
um congresso de nações com sentimentos
leão contrários? Nada. Respeitem as na-
ções da Europa o principio da soberania
do povo, o voto universal, o direito pu-blico universal e o direito internacional decada nação que a paz se restabelecerá, E,
quando a Itália se levanta unanimente corrias armas nas mftos, proclamando a sua
emancipação e annexação ao reino do
Piemonte, que Luiz Napoleão para inti-
midal-a diz: «Vós não podeis fazer nada
sem o meu consentimento; haveis de vos
annexar ao Piemonte só si este me der aSaboia e Nizza, e si a Toscana formar
um estado aparte, por que do contrario
vos abandona a invasão estrangeira. Não
convém que o Piemonte se engrandeça,
por que pode romper o equilíbrio euro-
péo.)) Santo Deus! Onde existem estes
pretendidos suslentadores do equilíbrio
européo? Será Napoleão 3.°, o espirito
máo, que maquina nas trevas o estado de
duvida em que permanece a Europa, queorgulhosamente confessa ser o arbitro
delia, oautocrata, que põem e dispõem
do destino da Itália? Será o conquista-
dor disfarçado que, acobertado com o
manto de protector dos opprimidos, lan- A
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ça mão de todos os meios ao seu alcance,
para fermentar a duvida, procurando li-
rar todo proveito para engrandecer-se,
postergando direitos sagrados dos Povos?

Que respondão os susteuladores do
aclual svsiemado equilíbrio.

Napoíeão m cessão da Saboia e Nizza
não [quer sonsultar o voto universal des-
tes dous paizes, «porque, diz elle, dous
sobaranos' tendo a posse legitima podem
lazer enlre si a cessão de qualque parle
do lerritorio, de que se compõem o seu
estado.» (1) Bonita doutrina! Segundo o
qovcrno irancez — o volo universal —a
exoressãoda soberania de um Povo—só
é vauao nos negócios kíleri res do paiz,
quando elle níWse complicar com ns pre-
tenções dos reis ou dos grandes senhores
do exterior, porque neste caso deve elle
cessar, por qne lá appareeerá um ciozo
sustentado»1 cto equilíbrio européo, um
lanlasma de rei, que valendo-se da sobe-
rania divina com o caduco íractado de
1-815 na mão—lettra morta, calcado aos
pés tantas vezes, segundo as convenien-

e tomando um or imponente brada-cias,
rá: « esperai

os Principes pertendem reinar a todo o
transe, e não tendo o direito a seu favor,
lanção mão das armas, obrão despolica-
mente, e pertendem por meio da con-
quista augmentaro seu patrimônio, ainda
qne bomíado com as lagrimas de milha-
res de viuvas e orpbãos, e manchado com
o sangue de viclimas innocentes immo-
ladas á sua cubiça j do outro lado é o
Povo, que, conscio dos seus direitos,
obra livre e expontaneamente, e sustenta
a todo o transe a sua soberania. Final-
mente o mais fraco ba de ceder ao mais
forte-, a razão esclarecida ba de triumphar
e o elemento raonarchico ba de ceder o
lugar ao elemento democrático,"[So 

meio dessaluta que se trava na Eu-
ropa um vulto respeitável apparece—-é o
Papa»

As Províncias sujeitas ao Papado re-
voltárão-se, e também correrão ás urnas
para votar a sua annexaoão ao reino do
Piemonte. O voto universal é a anua com
que ellas combatem o governo do Papa ;
Sua Santidade no entretanto desconhece
o direito que tem um Povo de escolher a

Povo ! Vós não sois livre,
não tendes vontade, os vossos votos são
nutlos, visto eles ofíenderem o íractado
de 1815, que garante o equilíbrio euro-
péo tão necessário á paz e progresso das
nações !» Eis o que faz a França, ou me-
ihor Napoíeão! Triste condicção a do
homem pe se deixa fascinar pelo poder!
Sempre inconseqüente!

Napoíeão que deve o que é ao voto
universal dos írancezes, se oppoem ago-
ra á elie quando se trata da Saboia e Niz-
za, e mesmo se oppoz quando se tratou
da 

'Toscaria, 
e outros ducados rebellados.

Povos da America, prestai a attenção
a Europa actual, que para vós é a escho-
Ia pratica, aonde podeis estudar as vossas
necessidades, e saber o que faz a vossa
felicidade. Altendei, americanos, a luia
que lá se trava entre os Príncipes e os
Povos, entre o direito e a forca, entre a
liberdade e o despotismo, enlre a nacio-
naiidade e a conquista. Travada a luta,
ella hade ser renhida, porque de um lado

WÈK
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Palavras dc uma nota do Snr. Thou-

tema de governo que mais lhe agradar,
e pertende á todo custo reivindicar as
Províncias, porque, diz elle, a Santa Sé
tem direitos antigos sobre ellas.

A luta está imminente entre o cbeíe
da igreja e o Povo. O Vigário deChristo,
o encarregado de zelar sobre as doutrinas
do Divino Mestre, que por toda a parte
pregou a paz entre os homens, que sem- j
pre Iriumphou com brandura, o Vigário
de Christo hoje, depois de lançar a ex-
communhão por toda a parte e sobre to-
dos, vê-se obrigado a ser o primeiro a
contrariar as doutrinas de Jesus Christo
para sustentar uma guerra injusta !

O Santo Padre, que não reconhece a
soberania do Povo, sobre que principio
de Direito basea as suas preteuções? so-
bre o Direito divino ?—Não ; porque a
missão da Igreja foi sempre espiritual, e
nem foi Jesus Christo quem doou a Santa
Sé o lerritorio que hoje oecupa. Falía-se
em direitos antigos, mas d'onde vieram
esses d irei tes?—Dos Reis dos tempos
da idade-media em diante. Ora, o que
constituía o Direito dos Reis naqnelles
tempos era—a força e conquista, e se os^j@
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Reis de então punhão e dispunhão dos
Povos a bel-praser sem consultar á sua
vontade : hoje assim não acontece, por-
que só o Povo é soberano 5 elle já não
precisa de tutor, portanto os direitos atí-
tigos são nullos logo que elles não sejão
reconhecidos pelo Povo.

A questão da soberania do Papa sobre
os Estados pontifícios é toda humana, e
não divina, e todos os argumentos que
não íorem do Direito publico serão irn-
sorios para sustentar os direitos do Papa
sobre as Províncias revoltadas.

As potências europeus para serem
coherentes devem reconhecer a soberania
dasLegações e de todos os outros esta-
dos revoltados assim como reconhecerão
a soberania da França, da Bélgica e da
Grécia. Ao Santo Padre o que resta
agora—é reconhecer que a humanidade
caminha para a democracia, que está de
conformidade com as verdades ensinadas
por Aquelle que Sua Sanlidade representa
na terra, e admiitir as reformas aconse-
lhadas, porque a persistir no—nonpossu-
mus—arrisca-se a perder tudo : as baio-
netas estrangeiras só lhe servirão para
tornar o seu governo mais odioso. Pelos
íactos que nos apresenta a historia vê-se
que o poder temporal do Papa, o seu
poder como chefe de um estado não é
tão útil á igreja como parece aos seus
sustentadores, e pelo contrario julgamos
algum tanto prejudicial, visto que algum
descrédito tem acarretado sobre o seu
Chefe. O Chefe da Igreja deve estar
n'uma posição, que seja respeitado e es-
limado por todos. E como dar-se isto si
o Papa, como soberano temporal por in-
termedio de seus ministros, que lambem
são ministros da Igreja, governa despo-
ticamente, e é aborrecido e odiado pelos
seus subdiloa? Será essa a missão do
Chefe da igreja, do Pai co mm um dos Ca-
tholicos ?

Os Papas tem sempre sido alliodos dos
governos mais despoticos, e tem sempre
combatido a liberdade dos Povos. Para
os ministros do Santo Padre o Povo é
uma maça bruta inaccessivel ao pro-
gresso.

Roma, a capital do mundo christão, é
um foco de misérias, devassidão e incon-

Bllill^wWmmK

seqüências religiosas : o seu governo é
um governo anachronico e detestável.

Não- preste S. Sanlidade ouvidos á essa
chusma de devassos, que o rodeião, abü-
sando talvez de sua boa fé, e de um
governo livre a seu Povo, reforme os
abusos de sua corte, secularise a admi-
nislração civil, que será estimado e res-
peitado pelo seu Povo e por todo orbe
christão.

Somos de parecer, que se na Itália se
tivesse formado um governo livre e fede-
ralivo, dando-se ao Papa simplesmente o
titulo de Chefe com uma pensão adequa-
da á sua alta dignidade, a igreja lucraria
mais. Neste caso Roma seria a sede do
governo da Igreja e da administração
central da confederação. Por tractado
especial todas as nações civilisadas, ou
ao menos as catholicas, deverião garantir
sua independência. Si S. Sanlidade Pio
IX tivesse ouvido os votos do Povo itn-
liano, isto se teria dado e a Itália estaria
hoje em paz, e S. Santidade venerado e
estimado por todos. A Igreja nada soí-
(Veria e antes mesmo lucraria, porque o
Papa teria o exercito confederalivo para
sustentar a sua independência , e não se-
ria como agora que tem a fantasmagoria
de uma soberania temporal, sustentada
porém por um exercito estrangeiro.

Somos catholico apostólico romano,
respeitamos muito e defendemos sempre
o poder espiritual do Papa, porque re-
conhecemos neiic uma origem divina • o
temporal não, porque é uma instituição
humana e está sujeita ás evoluções so-
ciaes, e a ]ei do progresso.

O que pensamos e sentimos com fran-
quesa escrevemos, porque temos cons-
ciência, que nunca teremos de corar
diante de nossas opiniões de hoje. O en-
thusiasmo dos vinte annos poderá arre-
fecer um pouco; as crenças,porém, serão
duradouras; nem egora, nem nunca mer-
cadejaremos com ellas. Não somos daquel-
les que ainda na juventutude, na analyse
dos principios da sciencia, forção a cons-
ciência com vistas futuras (*).

S. Paulo, 2 de Maio de 1860.
Rangel Pestana.

(*) Jcá eslava prompto este artigo e appro-
vado pela Commissão de Redacção para ir ao
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REFUTAÇÂO

DO PARECER PUBLICADO NO H.° 5 DAS

MEMÓRIAS DO CULTO a' SCIENCIA SOBRE

A SEGUINTE TIIESE l

Existe um direito ao trabalho,
segundo a legislação Natural, co-
ml pretendem alguns philoso-
phos?

Deparando com o parecer a que nos
referimos, não podemos deixar dc pres-
tar-lhe a attenção que elle merece pela
força de seus argumentos, e pelos conhe-
cimèntos que seu author mostra possui-,
todavia applicando profunda reffexao.aos
referidos argumentos, fomos obiiga-
dos a concluir, que é apparcnle essa for-
ca, que elles mostram, e que a lhese pei-
inanece sem resolução, e como^ e livre o

pensamento e sua manifestação, servi-
mo-nos deste meio para apresentar as_ia-
sões em que baseamos nossa opinião •

bem pode ser que erremos, mas como -e

dos homens errar, não será este.iemoi
que nos iransvie do caminho, que liemos
encetado, e se o author do parecer con-
séeüír provar que cahimos em erro, o

que nao cremos, esperamos que será
desculpada a ousadia que temos derim-

pugnar sua opinião.
Entrando cm matéria, analy saremos em

separado todos os argumentos que .suo
apresentados, emittindo nosso fraco jui-
so sobre cada um delles.

Antes de apresentar argumentos o au-
thor do parecer trata de dar ume idéia te
direito, segundo seu entender, que de ai-
suma sorte parece fundamentar sua opi-
iiião, e diz: ao direito accompanha o
homem em todas as evoluções de sua vi-
da e sua esphera é tão ampla como a da
vida &c.» diz mais; «Toda e qua quer
acção que o homem pratica é justa desde

que ella se ache circumscnpta dentro

desta linha invisível. (1) &c» Comei-
feito se o direito accompanha o homem
em todas as evoluções de sua vida, se to-
da e qualquer a^ao que o homem prati-
ca é justa, desde que se acha dentro ç e
linha, que marca os limites nos quaes ei-
le pode exercer sua actividade, isto e,
desde que essa acção não vá ferir o (\}~
reilos de outro, é claro que a conclusão
única que se deve d'aqui tirar, é que o
homem tem direito aoVrabalho.

Mas assim não é porque o direito não
accompanha o homem em todas as suas
acções • isto seria degradar por demais a
espécie humana, seria negar -lha muitos
sentimentos nobres de que ella é dotada,
pois que o direito existe porque o homem
é fraco, e nos desvarios de sua intelh-
gencia chega a desconhecer certos pnn-
cipios racionaesem prejuiso de seu se-
melhunle, mas ao mesmo tempo que isto
acontece, innumeros actos encontramos
que provam bastanle que o homem é de-
sinteressado e nobre em muitíssimos ca-
sos -, mais claramente, o principio do di-
reito é baseado na fraquesa do homem,
este porem não é totalmente fraco, por
que tem um sopro de Deus, o direito
pois não abrange todas as suas acções.

Contestamos ainda que toda e qualquer
acção do homem seja justa desde que se
acha circumscripta nos limites dentro dos
quaes o homem pode oxercer sua activi-
dade : shpponhamos mesmo o trabalho
do homem, para haver direito ê necessa-
rio que haja de um lado uma entidade que
o exerça, de outro lado, uma outra enti-
dade, quo receba sua acção ; do lado da
primeira está o direito *, ora como a todo
direito corresponde uma obrigação, se-
gue-se que se o homem tivesse direito
ao trabalho, seria forçoso que da parte
dessa entidade, que recebe em si a
acção deste direito, houvesse uma obri-
gação relativa, o que é absurdo, porque
a terra, sobre que principalmente se cm-
prega o trabalho hamano, e um ser ina-
nimado e sem intelligencia, e portanto

prelo, quando tivemos o praser de ler o dis-
curso do Sr. Dupin no Senado francez. Folga-
mos de ter pensado com o illustre Senador em
alguns pontos. Do Autor.

Mf&k——

(1) Linha divisória quo marca os limites
dentro dos quaes cada homem pôde livremente
exercer sua actividade.

1

(do parecer).
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iííeapaz de ter tuna obrigação. Embora
nos digam que a obrigação correspondeu-
te existe da parte da sociedade, a isto
responderemos que a sociedade tem uma
obrigação negativa de não tolher o traba-
lho de pessoa alguma, de o respeitar,
mas isto não é m iis do que a obrigação
correspondente ao (\ivu\o de liberdade,
que tem todos os li-omens, assim como
ella tom obrigação de respeitar o trabalho
que traz uma utilidade a qualquer homem,
lem lambem obrigação de respeitar qual-
quer acto que o prejudique, porque am-
bos partem de sua deliberação que é li-
vre, em quanto não fere direitos cie ou-
trem ; assim pois a obrigação negativa da
sociedade nada prova, porque é corres-
pondente a mais dc um direito.

Em vista do que levamos dicto, enten-
demos que o direito não acompanha o ho-
mem em todas as evoluções de sua vida,
mas unicamente naquellas em que elle
pode ferir os interesses de seus seme-
ihanles.

Deixando de parle os diversos systhe-
mas, invocados passageiramente, e bati-
dos por Thierceiiii, trataremos de exami-
nar unicamente a matéria do parecer.

«O trabalho, (li? o parecer na segunda
parle, tem seu fundamento em uma ne-
cessidade da personalidade humana)).
De accordo com o parecei' neste modo de
pensar, nos o tomaremos para ponto de
partida para sustentar o contrario (Taquil-
Io para cujo fim seu aulhor o emprega.
Com eííeito o trabalho tem seu funda-
mento na naturesa humana, mas o pro-
duelo é o resultado do trabalho, d'aqui
forçosamente se concluo que o trabalho é
o lundamento da propriedade. Admit-
tindo-sealem disso que o homem tenha
direito ao trabalho, chega-se lambem a
mesma conclusão, que o trabalho é funda-
mento da propriedade, porque se todos
os homens são independentes pelo Direi-
to Natural, o produeto desse trabalho a
ninguém mnis pertence senão a elle, mas
como para. trabalhar o homem precisa de
meios, segue-se que elle obterá esses
meios pelo trabalho , supponha-se um
homem que só se emprega na lavoura, se
elle tem direito ao trabalho lem necessi-

 *»\/<**l«,i'*^^V.i«»'y
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dade de campos para trabalhar, e como
não os possue assenhorea-se muito licita-
mente do primeiro pedaço que lhe agra-
da, o qual necessariamente tem domno
ou é devoluto • no primeiro caso temos
um concurso de interesses que traz for-
çosamenite prejuiso a uma das partes ¦
assim ou o primeiro domno perde sua
propriedade, ou o segundo seu trabalho,
e assim temos um direito dando em re-
sullado um prejuiso certo. No segundo
caso, se o campo ódivoluto, lemoso Ira-
balíio como fundamento da propriedade,doutrina estaque não pôde ser acceila pe-los grandesinconveniíuUes que acarreta, e
que não temos aqui bastante opportuni-
dade para desenvolver *, tanto mais quan-do o aulhor do parecer é o primeiro are-
conhecer sua falsidade.

«A negação do direito ao trabalho íraz
comsigo a destruição da personalidade, o
portanto de todos os direitos naluraes.»
Nao achamos exacta esta proposição, e
para o provar procuraremos conciliai- a
existência da personalidade com a não
existência do direito ao trabalho. Enten-
demos por pessoa toda e qualquer enti-
dade capaz de direito, abstraindo das pes-soas coüeclivas, trataremos unicamente
das individuaes: o Snr. Bel.iirié diz queIres são as qualidades que assignalani a
personalidade individual, liberdade, cida-
de e familia, éesta também a opinião dos
antigos jurisconsultos romanos ; assim
rednz-se a nossa demonstração ás três
questões seguintes : o homem não tendo
direito ao trabalho deixa de ser livre?
perde o direito de cidade ? perde o <U-
reilo de familia ? A negação do direito
ao trabalho não imporia ao homem a per-
da de sua liberdade porque elle pode ira-
balhar se quizer ou deixar de trabalhar,
sua vontade é respeitada, e seus actos
garantidos pela sociedade, desde que não
(iram os interesses de ou iro *, a nega-
ção do direito ao trabalho não é a prohi-
biçao de trabalhar, único caso em que a
liberdade seria lolhida, Não perdendo o
liberdade, com maior força de razão não
parderá o direito de cidadão nem o de
íamilia, e portanto a não existência do di-
reilo ao trabalho não imporia a perda (h
personalidade.

8
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rnadando deappresentar a obrigação
correspondente ao direito de trabalho, o
allihor do parecer diz que como ele e um
direito absoluto corresponde-lhe uma
obrigação negatiuada parte da sociedade;
como já mostramos acima, se assim e so-
mos obrigados a concluir que o direito

•aballio não é mais do que a liberda-
orque o não embaraço nisso a que

chamam direito ao trabalho, é justamente
a garantia única que tem o homem para
sua liberdade, portanto segundo elle o (li-
reito ao trabalho é o direito de liberdade.

Emendemos pois, em contrario do pa-

ao tr
tle

dição com todos os princípios estabele-
tidos nos diversos §§ do artigo 10.°

Os que aceusam o Código de contra-
ditorio chegam até á confirmar que é
injusta a disposição do art. 11. Esta-
ram em contradição estes dous artigos
do Código? Será, por ventura, injus-
ta a disposição do art. 11 ? Eis as duas
questões que procuramos resolver. Pe-
Ia leitura dos diversos §§ do artigo de-
cimo, vemos que o nosso Código isemp-
ta de responsabilidade todos os que pra-
ticam crimes machinalmente, isto é,
sem intenção. Estas disposições do

Sè direito ao trabalho, art. 10. estão do conformidade 
com os

recer, que nao e
xisto que o íaclü de ser o trabalho uma
necessidade indeclinável da naluresa Im-
mana, não traz como conseqüência que
elle seja um direito, mas unicamente que
seja possível, que seja um facto realisa-
vel, o que estabelece a coherencia e or-
dem na naluresa. .

Ouanto ao fornecimento dos meios de
trabalho, permanecemos ainda na mesma
duvida, em que nos achávamos até ago-
ra, visto que não temos adiantado idéia
alguma. * **

Art. 11 do Código Criminal.
Diz o nosso Código Criminal, no art.

H_Posto que os mencionados no arti-
go antecedente não possam ser punidos,
os seus bens com tudo serão sujeitos a
satisfação domai causado.

A disposição deste artigo combinada
com as doutrinas estabelecidas no arti-
go 10 parece ser contraditória ; porque
dizendo o Código no art. 10—Não se
julgarão criminosos ;<§ 1.° os menores
de-:^i annos; § 2.° os loucos de todo o
gênero, salvo se tiverem lúcidos inter-
vallos e rielíes commetterem crimes ; §

os que commetterem crimes vio-«..*»

lentados por lorça ou por medo irrisis-
tiveis; § 4.° os que commetterem cri-
mes casualmente no exercicio ou praii-
ca dc qualquer acto licito, feito com a
tenção ordinária, e depois sujeitando
todos estes, pelo art. 11 á satisfação do
mal que causarem pôem-se em contra-

principios geraes do Direito Penal; por
quanto todos os Criminalistas são de
opinião que a falta de intenção isemp-
Ia de imputabilidade, e conseqüente-
mente, de responsabilidade, o indivíduo
que pratica qualquer acto prohibido pe-
Ias leis penaes. Porem o nosso Codi-
go isemptando de responsabilidade to-
dos os comprehendidos no artigo deci-
mo, e os sujeitando pelo artigo Há
satisfação do mal causado pôem-se em
contradição, na opinião de alguns cri-
minalistas. Eu direi, tratando de re-
solver a primeira questão contida na
minha primeira pergunta, que tal con-
tradição é supposta, não existe; porque
a isempção que o nosso Código fez dos
comprehendidos no artigo 10 é só pe-
rante as leis penses, e nunca perante as
leis civis, visto que as leis penaes exi-
gem, além da realisação do acto mate-
liai, a intenção do agente, e as leis ei-
vis contentam-se tão somente com a
realisação do facto material. A con-
tradição que se acha nestes dous arti-
gos, é, no meu entender, proveniente
do um erro de Lógica, que consiste em
tirar-se de um principio conseqüências
que pertencem á princípios muito di-
versos. De facto os que acham con-
tradição nestes artigos concluem dos
principios do direito penal, e applicam
a sua conclusão, que só é applicavel ao
artigo 10, á disposição do art. 11 sendo
elle (art. 11) fundado em principios pu-
ramente de Direito Civil. A única cen-
sura que se poderia fazer ao nosso Le-
«gislador é a de ter elle collocado em um

&jS^\*i_»}I _S?t®JV.
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Código Criminal uma disposição per-
tencente ao Direito Civil; porem isto
não o condemna, porque elle teve em
vista, sem duvida alguma, evitar que ai-
guns dos comprehendidos no art. 10,
recusassem pagar os damnos que cau-
sassem na propriedade alheia, valendo-
se mesmo da disposição ou da isempção
que o Código faz no art. 10. Além
disto, o nosso Legislador, ainda é des-
culpado, porque elle teve eui vista pro-
leger o Direito de propriedade garanti-
do pela Constituição no art. 179 § 22.
Temos, pois, pelos principios que esta-
belecemos, que o nosso Legislador não
é contraditório, principalmente se não
deslocarmos as questões.

Não é injusto também o nosso Legis-
lador, visto que as disposições do arti-
go 10 acham o seu fundamento no
Direito Civil. Uma das fontes de obri-
gação que o Direito Civil consagra é o
quasi delicto, que é quando um indivi-
duo sem intenção pratica um acto que
offende a propriedade alheia. Pelo Di-
reito Civil o author do quasi delicto é
obrigado a resarcir o damno que causar;
porlaeto temos que o Legislador não
foi injusto quando estabeleceu, no arti-
go décimo, uma disposição fundamen-
tada no Direito Civil.

Ainda, em frente do Direito Natural,
o art. 11 não contem disposição injus-
ta ; porque, pela lei natural todo aquel
le que soííre uma lesão .-cm sua pro-
priedade tem direjj^íre^exigir uma re-
paração do mal (ousado, mas de quem
deverá elle exigir a reparação do dam-
no causadojKem duvida nenhuma da-
quelle ^^ o causou, portanto temos
fl^tf/nosso Legislador não foi injusto,
sujeitando, por este artigo, os que cau-
sassem prejuisos á resarcil-os.

Os que pretendem que o nosso Le-
ivislador Ibi injusto, fazem esta consi-
deração ; supponhamos, dizem^ elles,

que o indivíduo que causou damno a

outro, sem intenção, tendo de endem-
„isal-o, fique reduzido á mendigar o 

|0
para a sua existência *, nao será i. to

Ema injustiça reduzir-se ao estado e

miséria nm. indivíduo que nao responde

pè os actos que pratica ? Nós, suppon-

do a mesma hypothese a respeito do que
soflreu lesão, pergunteremos também se
não será injusto reduzir-se ao estado de
miséria aquelle que tinha meios de sap-
tisfazer as suas necessidades, e foi dei-
les privado por alguém que pode sep-
tisfazêl-os. Se ha injustiça em obrigar-
se á saptisfação os que causam damno
sem intenção, ella será maior ídeixando
o lesado sem indemnisação.

Terminando o nosso trabalho imper-
feito, concluimos, que somos de opinião,
que o nosso Legislador não é contradi-
torio, nem injusto.

Não desconhecemos as opiniões de
muitos criminalistas notáveis sobre este
ponto ; não as appresentamos porque
entendemos que ellas não resolvem a
questão, visto que as considerações phi-
losophicas sobre leis positivas são de
pouco valor.

S. Paulo, 30 de Maio de 1860.
Araújo Leite.

poesias.
-&&m

prn >.4i anjo entre nuvens Watvorãda
Que em sonhos se banhava e se esquecia l

A. DE AZEVEDO.

Na manhã de seus amores
Toda cheia de fulgores
Eu a vi adormecida
Nas roupagens setinosas
Com suas trancas mimosas
Toda no sonho esquecida...

Era-lhe a fronte tão pura
De innocencia—de frescura !
Suas mãosinhas no seio
Kcatcavam-lheabelleza
Os encantos da pureza,
Levemente no anceio

Parecia desmaiada
Nos sonhares embalada,
Era a imagem querida
Cuberta de harmonia
A inspirar-nos poesia
Pelo Senhor escolhida.

a***»
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E no seu leito a dormir
A formosa vi sunir!...
Foi um sonho de innoccnc.a r
Doces faltas que sentiu
D'algum anginho que viu
Na sua molle dorraencia?

Foi um canto de harmonia
Que na paixão se fundia ?
Esperança que luziu?
Branca sombra dos amores
Que na fronte, bellas flores
Perfumadas, lhe e.parsm ?

Só sei que na fronte delia
A dormir assim tão bella 1
Anhelei beijar tremendo....
Mas senti perdida a mente
Anle o anginho innocenle
Pcscuidoso adormecido.

Dorme em paz e o doce rizo
Dos anjos do Paraizo
Presida teu somno amigo,
E cu passarei cantando
Como urn louco só te amando
Na vida a sonhar comtigo...

S. Paulo, Maio de 1860.

J. A. de Barros Júnior i

ta.â..

mÈmk

Je fais ce que sa fantaisie
Vcut ra'ord.onncr,

ALFRED DE MUSSET.

Não sei se devo occullar,
Não sei se é mesmo segredo,
Yüu dizel-o e... tenho medo. ..

Devo calar?
Vulgar,
Ou não?

Diz-me tu, anjo sem par,
Eu devo dizer que choro
Por uma linda que adoro.

Devo calar?
Vulgar,
Ou não?

Mas ah! não queres fallar?
Não respondes... bem o vejo

Que tu, ó virgem, tens pejo.
Devo calar !
Vulgar?
Ai! não.

Bem intendo teu olhar
Esse leu olhar clemente,
Pudibundo e innocenle !...

Devo calar 1
Vulgar ?
Ai! não.

F. Quirino dos Santos.

ífmflm-iia-l- i*<*>

Oh ! que mâdcixas b.ellas, e tão louras,
Que aspecto nobre, que dormir tão calmo,
Que iunocencia, que angélico scismarü!

Rosa do prado desprendendo aromas
Repousa a fronte em teus coxins doirados,
Traduz de Deos, da poesia os carmes,
E conta aos vales os sonhos inspirados.

Que imporlão sonhos na manhã da vida,
Que importão flores na estação de amores,
Se já morreram do passado 

"as 
crenças,

Do meu viver entre illusões e dores !l!

Esperanças, grinaldas dcsfolhadas,
Que no berço ainda infante acalentara,
Quem tão ce'do "ffl-aJUMkos teus fulgores

E desbotou a>*4t°rc?,
Quo o coração do vate intuSi^riára ? -

*¦_>_
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Quebre-se a lyra que traduz mysterl^
Rasguem-se crenças, illusões, e flores,
Dcscreia o vate de seus sonhos de oiro,
Profane juras, innocencia. amores.

v *a»WiSS_ _^t-tf3i*. *" $*r-*w** mtmf

Que o mundo em seus applausos o recebe !
Mas não, que o poeta não renega amores,
Nâo rasga crenças, não profana sonhos,
E nem desbota do passado as flores.

S. Paulo 26 de Abril de 1860.
-4. de Paula Ramís Júnior.

' S. Paulo.—1860.—Typ. imparcial, ^j0
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